
 
PROJETO DE LEI Nº              , DE 2014. 

(Do Sr. Hugo Leal) 
 

 

Altera dispositivos da Lei nº 9.503, de 23 de 

setembro de 1997, que institui o Código de 

Trânsito Brasileiro. 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Os artigos 148 e 152 da Lei nº 9.503, de 23 de 

setembro de 1997, passam a vigorar com as seguintes redações: 

“Art. 148. Os exames de Avaliação Psicológica, de 

Aptidão Física e Mental e teórico poderão ser aplicados por entidades 

públicas ou privadas credenciadas pelo órgão executivo de trânsito dos 

Estados e do Distrito Federal, de acordo com as normas estabelecidas 

pelo CONTRAN. Os exames de direção veicular serão realizados pelo 

órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal 

e aplicado por examinadores titulados no curso previsto em 

regulamentação específica e devidamente designados, pertencentes ao 

quadro permanente ou credenciados junto ao órgão ou entidade.” (NR) 

“Art. 152. O exame de direção veicular será realizado 

perante uma comissão integrada por três membros designados pelo 

dirigente do órgão executivo local de trânsito.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição visa adequar as redações dos artigos 148 e 152 

do Código de Trânsito Brasileiro às necessidades constatadas pela Associação 

Nacional dos Departamentos de Trânsito, em reunião realizada em novembro 

de 2013, em que todos os Estados da Federação asseveraram estar 

encontrando dificuldades em relação ao insuficiente efetivo de examinadores 

para atender à crescente demanda de exames de direção veicular em todo o 

País. 

 



Evidencie-se, por absoluta oportunidade, que o Código de Trânsito 

Brasileiro não permite que os exames de direção veicular possam ser aplicados 

por entidades credenciadas, como também fixa o período de condução dos 

licenciadores, restringindo e limitando o universo de examinadores. 

Assim, imprescindível se torna adequarmos a legislação de trânsito às 

reais necessidades constatadas nos Estados e no Distrito Federal, alicerçados 

no princípio constitucional da eficiência e, deste modo, permitir dar celeridade 

ao processo de emissão da Carteira Nacional de Habilitação e, por 

conseguinte, diminuir a espera do cidadão. 

Por entender justa a presente pretensão legislativa, solicito o 

apoiamento dos meus nobres Pares. 

Sala das Sessões, 01 de julho de 2014. 

 

 

                                                                 Deputado HUGO LEAL 
                                                                  PROS/RJ 


